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O PLP nº 210, de 2024, compõe o pacote de ajuste 
de gastos proposto pelo Governo Federal na 
tentativa de estabilizar as contas públicas para o 
cumprimento das metas fiscais

Um dos pontos centrais do PLP é criar mecanismos 
a serem acionados em caso de apuração de déficit 
primário pelo Governo Central até a constatação 
de superávit primário anual

(PLP 210/2024)

O Pacote Fiscal limita as compensações de créditos tributários, 
emendas parlamentares e a prorrogação de incentivos fiscais

Compensações - em caso de déficit, o projeto define que o 
poder executivo poderá estabelecer limites para utilização 
de créditos para compensação de tributos ou contribuições

Nesse caso, qualquer crédito tributário que 
houver a ser recuperado até imposto pago a 
mais, poderá ter a compensação restringida

Caso seja registrado déficit em 2025, não 
poderão ser ampliados ou criados benefícios 
em 2026

Problemática do texto - o Poder Executivo 
poderá escolher amplamente como os créditos 
tributários, devidamente constituídos, poderão  
ser compensados

Consequentemente:  abre-se uma ampla 
possibilidade de criação de novas regras sobre 
espécie, origem e regime tributário específico, 
crédito presumido, dentre outros

Emendas - para que as emendas parlamentares cresçam dentro dos limites de despesa do arcabouço, o PLP 
autoriza o contingenciamento  e o bloqueio das emendas  a 15%

Incentivos - condiciona a criação, ampliação ou prorrogação 
de benefícios tributários à apuração de superávit das 
contas públicas

Superavit de fundos - permite usar livremente o superávit financeiro de alguns fundos, dentre eles Fundo de 
Defesa (FDD), Fundo da Marinha Mercante (FMM), Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC), Fundo Nacional de 
Segurança e Educação de Trânsito (FUNSETT)

Transfere ao setor produtivo a responsabilidade do Governo Central pelo controle das 
contas públicas, colocando em risco o planejamento financeiro e a competitividade das 
empresas ao final do ano-calendário

Trata-se de um  empréstimo compulsório

Resultará no aumento indireto da carga tributária,
causando prejuízo aos caixas das empresas em um 
contexto macroeconômico de altíssimas taxas de juros

Desta forma, a Frente Parlamentar do Empreendedorismo é favorável 
a Emenda n.º 5, apresentada pelo Deputado Afonso Motta (PDT/RS), 
que visa suprimir os §§ 1º a 3º do art. 6º-A, incluídos na Lei 
Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023, pelo art. 1º do 
PLP nº 210, de 2024

Resultará no  CONFISCO
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